
Rev. TST, Brasília, vol. 77, no 3, jul/set 2011	 249

REFLEXÕES FILOSÓFICAS SOBRE A 
NEUTRALIDADE E IMPARCIALIDADE NO ATO 

DE JULGAR

Rodolfo Pamplona Filho*

Charles Barbosa**

1 – INTRODUÇÃO

Aproposta do presente artigo é tecer considerações filosóficas sobre o 
ato humano de julgar.

Todavia, o objetivo não é fazer uma reflexão dogmática com base na nor-
matização positiva, mas, sim, enfatizar a distinção necessária entre neutralidade 
e imparcialidade, com base em marcos teóricos da filosofia contemporânea.

Nessa linha, buscar-se-á desmistificar a concepção cotidiana de neu-
tralidade, identificando-a mais como um mito necessário do papel social do 
magistrado do que como uma realidade fática.

Para isso, porém, será necessário relembrar a essência humana do pro-
cesso, que é o primeiro tópico a ser enfrentado.

2 – SOBRE A ESSÊNCIA HUMANA NO PROCESSO

A reflexão sobre qualquer tema que envolva o devido processo legal 
demanda, prima facie, compreender que as regras e princípios que lhe são 
subjacentes direcionam-se a garantir a prestação jurisdicional hígida, tendente 
a solucionar problemas que impedem ou dificultam a convivência social, de-
senvolvida, como cediço, por meio de relações intersubjetivas.
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As questões que atingem o Judiciário são deflagradas a partir da disputa 
por determinado bem da vida, seja por sua negação ou violação. Protagonizam 
tais disputas espíritos que, dominados por sentimentos, veem-se incapazes para 
a composição social do conflito, notadamente em uma sociedade que, cada vez 
mais, subalterniza o respeito pelo outro.

Tal conjunto de sentimentos contrapostos se transmuda na demanda que 
é submetida à apreciação de outro espírito que também sente e vive a mesma 
sociedade e, por conseguinte, desenvolve sentimentos em relação a ela.

Trata-se de debate humano, em cujo âmbito, por muitas vezes, se revelam 
inumanas1 as razões de desejar, demandar e, até mesmo, decidir.

Quanto mais relevante para a sociedade o bem em disputa, exsurge mais 
intensa a chama das paixões que aquece os argumentos, os quais, lançados nas 
peças processuais, revelam-se, por muitas vezes, incapazes de transmitir com 
fidedignidade elementos aptos a sustentar as teses vertidas. 

É que não é dada ao ser humano a capacidade de impedir o sentimento, 
mas tão somente a frágil habilidade de camuflar a manifestação do sentir, so-
bretudo porque o ato de não sentir é, em si, um sentimento. 

Assim, o que se capta do mundo pode trazer alegria, tristeza ou indife-
rença, mas sempre deslocará o espírito em relação ao seu centro, local onde, 
ademais, jamais esteve e jamais estará, sobretudo porque não existe vida sem 
sentimento, ainda que não se tenha consciência alguma do que seja o sentir. 

O simples fato de não se incomodar ou de ignorar representa deslocamen-
to em relação ao ponto zero. E não existem humanos no ponto zero. Trata-se 
de um locus vazio de sentimentos e emoções, em que habita uma espécie de 
lógica que não produz qualquer sentido apto a ser captado pelas razões humanas. 

O processo, de outra sorte, é um locus humano, marcado por sentimen-
tos, sensações e desejos, construído com o desiderato de resolver o movimento 
das paixões, afastar os interesses imorais e, por fim, preservar ou restaurar, na 
medida do possível, a integridade das relações intersubjetivas em jogo.

1	������������������������������������������������������������������������������������������������� Inumanidade não no primeiro sentido destacado por Lyotard, ao indagar: “e se, por um lado, os hu-
manos, no sentido do humanismo, estão em vias de, constrangidos, se tornarem inumanos?”, mas sim 
na perspectiva da inumanidade “infinitamente secreta, de que a alma é refém”. E confessa Lyotard: 
“Acreditar, como aconteceu comigo, que a primeira possa substituir a última, dar-lhe expressão, é cair no 
engano. A consequência maior do sistema é a de fazer esquecer tudo o que lhe escapa. Mas a angústia, 
o estado de um espírito assombrado por um hóspede familiar e desconhecido que o agita, fá-lo delirar, 
mas também pensar – se pretendemos excluí-lo, se não lhe damos uma saída, agravamo-lo. O mal-estar 
aumenta com esta civilização, a exclusão com a informação”. (LYOTARD, Jean-François. O Inumano: 
Considerações sobre o tempo. [Tradução: Ana Cristina Seabra/Elisabete Alexandre]. Coleção Novos 
Rumos. 2. ed. Lisboa: Editorial Estampa, 1997. p. 10.).
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Cada ato processual praticado pelas partes corresponde a golpes desferi-
dos em uma batalha2, cuja destinação não é outra senão a de ferir o adversário, 
decerto que em sua razão, seus argumentos e em seu desejo.

A atuação do juiz, de igual sorte, não ocorre no campo da suspensão 
absoluta dos sentimentos, em que a pura lógica opera implacável; antes se 
desenvolve em meio a sensações de poder e impotência, conhecimento e igno-
rância, certeza e dúvida, exatamente coerente com a falibilidade humana, nos 
exatos termos do pensamento de Calamandrei, verbis:

“Representa-se escolarmente a sentença como o produto de um 
puro jogo lógico, friamente realizado com base em conceitos abstratos, 
ligados por inexorável concatenação de premissas e consequências; 
mas, na realidade, no tabuleiro do juiz, as peças são homens vivos, que 
irradiam invisíveis forças magnéticas que encontram ressonâncias ou 
repulsões ilógicas, mas humanas, nos sentimentos do judicante. Como se 
pode considerar fiel uma fundamentação que não reproduza os meandros 
subterrâneos dessas correntes sentimentais, a cuja influência mágica 
nenhum juiz, mesmo o mais severo, consegue escapar?”3

Há ainda que se considerar que na era da liberdade o mister de julgar é 
ainda mais susceptível a influências:

“Dá vontade de dizer que, para um magistrado, é mais difícil manter 
sua independência em tempos de liberdade do que em tempos de tirania.

Num regime tirânico, o juiz, se estiver disposto a se dobrar, só 
poderá se dobrar numa direção – a escolha é sempre simples, entre ser-
vilismo e consciência.

Mas em tempos de liberdade, quando as correntes políticas sopram 
em oposição de todos os lados, o juiz se vê exposto como a árvore no alto 
do morro; se não tem tronco bem sólido, a cada vento que sopra corre o 
risco de se curvar para um lado.”4

2	 “Desenvolve-se assim, sob os olhos do juiz, aquilo que os técnicos chamam o “contraditório’, e é, 
realmente, um duelo: o duelo serve para o juiz superar a dúvida; a propósito disto é interessante notar 
que também duelo, como dúvida, vem de “duo”. No duelo se personifica a dúvida. É como se, na 
encruzilhada de duas estradas, dois bravos se combatessem para puxar o juiz para uma ou para outra. 
As armas, que servem para eles combaterem são as razões. Defensor e acusador são dois esgrimistas, 
os quais não raramente fazem uma má esgrima, mas talvez ofereçam aos apreciadores um espetáculo 
excelente” (CARNELUTTI, Francesco. As misérias do Processo Penal [Tradução de José Antonio 
Cardinalli], 1995, CONAN. Disponível em: <http://www.pensamientopenal.com.ar/04092007/doctri06.
pdf>. Acesso em: 25 jan. 2010). 

3	 CALAMANDREI, Piero. Eles, os juízes, vistos por um advogado. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 
p. 175-176.

4	 Idem. p. 248.
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Dessa forma, é possível que o Juiz se mantenha afastado das influências 
políticas e decida não as considerar na sua atividade judicante. Trata-se, pois, 
de elementos externos, que o ser humano, ainda que seja alto o preço a pagar, 
possui a capacidade de neutralizar. 

Por outro lado, as influências internas, decorrentes das convicções do 
magistrado, da tradição, dos preconceitos etc., traduzem-se em sentimentos, 
que não se colocam à disponibilidade da racionalidade humana para fins de sua 
neutralização. Assim como a tristeza e a alegria, os preconceitos e as convicções, 
hauridas na vivência familiar e social, integram o próprio ser humano, como 
componentes indissociáveis da sua estrutura.

O que há, portanto, no campo do processo, são seres humanos que, com 
seus medos e frustrações, delegam a decisão acerca de suas incompatibilidades 
a outro ser humano ou, a um colégio de homens, que, também com seus medos 
e frustrações, possuem sobre si a difícil missão de produzir, sob a luz do orde-
namento jurídico e dos valores presentes na sociedade, uma solução marcada 
pelas influências internas que atuam sobre a própria falibilidade humana. 

O mister de julgar o próximo somente pode ser considerado algo fácil por 
aqueles que ainda não deram conta da missão que paira sob suas cabeças e, por 
conseguinte, não se importam com os destinos da sociedade. Como Carnelutti 
advertiu: “nenhum ser humano que refletisse sobre o que seria necessário para 
poder julgar um outro aceitaria ser juiz. Mas encontrar juízes é preciso, e este 
é o drama do direito. Isto deveria estar sempre presente na mente de todos os 
juízes e jurisdicionados no transcurso do ato em que se resume o processo”5.

Portanto, o processo é um campo de sentimentos, onde não há qualquer 
possibilidade de neutralidade humana, no sentido amplo do vocábulo.

3 – NEUTRALIDADE E IMPARCIALIDADE – DISTINÇÃO NECESSÁRIA

Cumprida essa rápida análise do humano no campo de processo, é preciso 
examinar os traços distintivos entre “neutralidade” e “imparcialidade”, com 
vistas a verificar se a “neutralidade”, muitas vezes referida como algo ao alcance 
do magistrado, relaciona-se em alguma medida – ou até mesmo confunde-se 
em algum ponto – com a imparcialidade que lhe é exigida.

5	 CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. São Paulo: Servanda, 2010. p. 49. Aduz, 
ainda, “Os crucifixos que, graças a Deus, ainda se inclinam sobre as cabeças dos juízes nas sessões 
das Cortes Judiciárias, estariam bem melhor à sua frente, porque assim teriam, diante de si, a imagem 
da vítima mais insigne da justiça humana a lhes pedir contas das próprias iniquidades. Somente a 
consciência das suas próprias injustiças pode ajudar um juiz a ser mais justo”.
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3.1 Os signos “Neutralidade” e “Imparcialidade”

O exame distintivo que se pretende desenvolver restaria comprometi-
do caso não se promovesse incursão semiótica, sobretudo porque aos signos 
linguísticos e verbais “neutralidade” e “imparcialidade” são atribuídas pelos 
dicionaristas correspondências, que, acaso transportadas ao plano do processo, 
implicariam em significativa desvirtuação da significação pretendida. 

Tal exame não pretende – até porque os limites deste escrito não permi-
tem – o estudo da teoria dos signos. Todavia, importa referir à dicotomia de 
sistemas de signos desenvolvida por Ferdinand de Saussure, segundo a qual 
a língua e a escrita consubstanciam dois sistemas distintos, entre os quais se 
estabelece uma relação de dependência caracterizada pela função deste último 
de representar o primeiro. Porém, para Saussure, o que ocorre, em verdade, é 
a usurpação do papel principal pela representação, o que enseja a atribuição 
de maior importância à representação do signo vocal do que ao próprio signo, 
como se se acreditasse que, para se conhecer alguém, melhor seria contemplar 
a fotografia do que o rosto6.

No particular, são elucidativas as palavras de Jacques Fontanille ao cotejar 
o signo saussuriano com o signo peirciano: 

“Enquanto Saussure concebia o signo como pressuposição recípro-
ca entre duas faces distintas, Peirce o definia, desde o princípio, por uma 
relação assimétrica: aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa 
algo para alguém. Geralmente se diz que o signo saussuriano é diádi-
co (duas faces, um significante e um significado) e o signo peirciano, 
triádico. Contudo, examinando atentamente a definição proposta pelo 
próprio Peirce, constata-se que ela contém, de fato, quatro elementos: 
(1) ‘aquilo’ que representa (2) ‘algo’ (3) ‘para alguém’ e (4) sob ‘certo 
modo’, ou ‘aspecto’.”7

Fontanille esclarece, outrossim, acerca da exclusão do “referente” da 
definição do signo empreendida por Saussure, em contraponto com a impor-
tância atribuída por Peirce ao atribuí-lo um papel essencial, conforme, de fato, 

6	 SAUSSURE, Ferdinand de. Cours de linguistique générale. Paris: Payot, 1955. p. 44. Esclarece 
Saussure que “Langue et ècriture sont deux systèmes de signes distincts; l’unique raison d’être du sec-
ond est de représenter le premier; l’objet linguistique n’est pas défini par la combinaison du mot écrit 
et du mot parlé; ce denier constitue à lui seul cet objet. Mais le mot écrit se mêle si intimement au mot 
parlé dont il est l’image, qu’il finit par usurper le rôle principal; on représentation du signe vocal qu’à 
ce signe lui-même. C’est comme si l’on croyait que, pour connaître quelqu’un, il vaut mieux regarder 
as photographie que son visage”.

7	 FONTANILLE, Jacques. Semiótica do Discurso. São Paulo: Contexto, 2008. p. 39.
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verifica-se do seguinte excerto da obra de Charles Sanders Peirce, destacada 
por Fontanille8:

“Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto 
ou modo, representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, 
na mente dessa pessoa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais 
desenvolvido. Ao signo assim criado, denominado interpretante do pri-
meiro signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa 
esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a um tipo 
de ideia que eu, por vezes, denominei fundamento do representâmen.”
Nesse contexto, importa examinar algumas definições localizadas nos 

léxicos, em cujo âmbito se verifica, em certa medida, relação de coincidência 
ou sinonímia entre o conteúdo do signo “neutralidade” e o conteúdo do signo 
“imparcialidade”, fato que influencia sobremaneira a nossa percepção, na 
construção dos significantes e dos significados.

Inicia-se, de logo, com crítica desenvolvida acerca da definição lançada 
no dicionário organizado por Aurélio Buarque de Holanda.

Veja-se a definição de neutro naquele léxico:
“Neutro. [Do lat. neutru] Adj. 1. Que não toma partido nem a 

favor nem contra, numa discussão, contenda, etc.; neutral. 2. Que julga 
sem paixão; imparcial, neutral. 3. Diz-se de nação cujo território as 
potências se comprometem a respeitar em caso de guerra entre elas. 4. 
Não distintamente marcado ou colorido. 5. Indefinido, vago, distinto, 
indeterminado. 6. Que se mostra indiferente, insensível, neutral. 7. 
Gram. Diz-se do gênero das palavras ou nomes que, em certas línguas, 
designam os seres concebidos como não animados, em oposição aos 
animados, masculinos ou femininos. ~ V. cor -a, elemento -, ponto -, 
pressão -a, rocha -a e verbo. S. m. 8. Eletr. Num circuito de corrente 
alternada, condutor permanentemente ligado à terra e que tem potencial 
constantemente igual a zero. [Cf. nêutron.]”9

Em recorte das duas primeiras conceituações, quais sejam: (“1. Que não 
toma partido nem a favor nem contra, numa discussão, contenda, etc.; neutral. 
2. Que julga sem paixão; imparcial, neutral.”), sustentou-se que:

“(...) as diversas acepções gramaticais do termo já seriam sufi-
cientes para demonstrar a enorme complexidade da discussão acerca da 

8	 Idem. 
9	 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda, Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 3. ed. 

Curitiba: Positivo, 2004. p. 1.853. p. 1.399.
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neutralidade, notadamente se encarada sob uma ótica leiga. (...) Data 
venia do ilustre dicionarista, ousamos discordar do seu entendimento de 
que neutro e imparcial sejam sinônimos, pelo menos do ponto de vista 
jurídico-político.”10

Ao relacionar a neutralidade com o julgamento “sem paixão” e “neutro” 
tem-se que o ilustre dicionarista não se distanciou em importante monta da essên-
cia dos signos envolvidos, porquanto a ausência de paixão é, de fato, uma forma 
de neutralidade – o que se pode discutir, no particular, é se é possível ao humano 
despojar-se de suas paixões, de modo a providenciar um julgamento neutro; toda-
via, tal reflexão situa-se fora do alcance epistemológico que aqui se busca atingir.

Por sua vez, o estabelecimento de correspondência entre os signos “neu-
tro” e “imparcial” merece, ainda que não evidente, a referida crítica lançada no 
sentido de se discordar que “neutro e imparcial sejam sinônimos, pelo menos 
do ponto de vista jurídico-político” (grifou-se).

É que, de fato, emerge não ser só do ponto de vista jurídico-político que 
a imparcialidade afasta-se da correspondência à neutralidade. Basta que se 
compulse o próprio dicionário referido na busca pelo conceito de “imparcial”, 
verbis: “Imparcial. [De im-2 + parcial.]. Adjetivo de dois gêneros. 1. Que julga 
desapaixonadamente; reto, justo. 2. Que não sacrifica a sua opinião à própria 
conveniência, nem às de outrem. ~ V. estimador –.”11 (grifou-se).

Percebe-se, pois, que basta a mera alteração de perspectiva e os signos 
do sistema escrito deixam de representar o mesmo signo para passar a corres-
ponder a distintos conteúdos, o que, a toda evidência, provoca percepções e, 
consequentemente, significações diversas. Vale dizer, na linha desse raciocínio, 
ao se buscar pelo “neutro” é-se conduzido ao “imparcial”, todavia, ao se buscar 
pelo “imparcial”, não se encontraria o “neutro”.

E não se está aqui a defender que a estrada semiótica que parte de um 
signo e conduz ao outro é inexoravelmente idêntica àquela que parte deste 
último até o primeiro. Todavia, ao se estabelecer uma sinonímia, não se pode 
afastar tal correspondência, sobretudo porque “sinônimo” “diz-se de palavra ou 
locução que tem a mesma ou quase a mesma significação que outra”12.

Assim, não se revela indicado, salvo em situações que sugiram pretensões 
específicas, que ao se buscar criar na mente de alguém um signo equivalente à 

10	 PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O mito da neutralidade do juiz como elemento de seu papel social. In: 
O Trabalho. O Trabalho, Curitiba, n. 16, p. 368-375, 1998. 

11	 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Op cit. p. 1.853.
12	 Idem. p. 1.853.
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ideia de “imparcialidade”, possa-se lhe transmitir o signo escrito “neutralidade” 
e que ao se objetivar a formação da imagem de neutro, não se possa representar 
o que pensamos ser “imparcial”.

Tal incongruência conduz à distorção do sistema de valores, decorrente 
da interação das percepções do mundo “interior” e do mundo “exterior”, res-
ponsáveis por, respectivamente, produzir os significantes e os significados13.

Nada obstante, é preciso observar que nem sempre essa distorção do 
sistema de valores produz reflexos negativos na sociedade.

3.2 “Neutralidade” – a perspectiva filosófica

Diante do que até aqui se examinou, faz-se necessário recorrer a refle-
xões filosóficas, para que se possa desprender as amarras que, na conceituação 
geral, conectam o que é “neutro” ao “imparcial”, mas não o que é “imparcial” 
ao “neutro”.

Veja-se, a propósito, a conceituação apresentada por Japiassú & Mar-
condes:

“Neutralidade (do lat. Medieval neutralitas);

1. Em um sentido geral, isenção, imparcialidade, recusa a tomar 
partido em relação a posições opostas ou em conflito. (grifou-se).

2. Em um sentido mais específico, as concepções que defendem a 
neutralidade das teorias científicas defendem a ideia de que essas teorias 
devem ser neutras quanto à constituição da realidade em si mesma, ou 
seja, não devem partir de nenhum pressuposto ontológico. 

3. Em epistemologia, discute-se contemporaneamente a pretensa 
neutralidade do conhecimento científico. A ciência seria neutra na medida 
em que é factual, descritiva, isto é, preocupa-se com a descrição e a expli-

13	 FONTANILLE, Jacques. Semiótica do discurso. São Paulo: Contexto, 2008. p. 38. Refere o autor 
que “a questão tratada por Saussure pode ser reduzida a dois pontos essenciais: (1) a relação entre a 
percepção e a significação. A partir de nossas percepções emergem significações; nossas percepções 
do mundo ‘exterior’, de suas formas físicas e biológicas, produzem significantes. A partir de nossas 
percepções do mundo ‘interior’, conceitos, afetos, sensações e impressões formam-se os significados; 
(2) a formação de um sistema de valores. Os dois tipos de percepções entram em interação, e essa 
interação define um sistema de posições diferenciais, sendo cada posição caracterizada segundo dois 
regimes de percepção: o conjunto é chamado, então, sistema de valores.”. E aduz: “Paralelamente à 
teoria do signo, uma teoria da significação vem à tona em Saussure. Essa teoria, especialmente por meio 
da noção de ‘imagem’ (imagens acústicas, visuais, mentais e psíquicas), está enraizada na percepção. O 
percurso que vai da substância à forma, do qual se reteve apenas o resultado final, é, de fato, o percurso 
que vai do mundo sensível ao mundo significante”.
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cação dos fenômenos, sem emitir juízos de valor, sem fazer prescrições. 
Porém, deve-se reconhecer que o conhecimento científico, situado em um 
contexto histórico-social, corresponde a interesses, valores, preconceitos, 
dos próprios indivíduos e grupos que produzem esse conhecimento e da 
sociedade que os aplica e utiliza. A ciência não estaria assim imune a 
elementos ideológicos, não poderia ser neutra. (grifou-se).

4. O princípio da neutralidade científica é o princípio segundo o 
qual os cientistas estariam isentos e imunes, em nome de sua racionali-
dade objetiva, de formular todo e qualquer juízo de valor, de manifestar 
toda e qualquer preferência pessoal e, consequentemente, de ser respon-
sáveis pelas decisões políticas relativas ao uso de suas descobertas.”14

Verifica-se, pois, que Japiassú & Marcondes também estabelecem, no 
campo das generalidades, a correspondência entre o “neutro” e o “imparcial”. 
No particular, não será possível empreender o exame na perspectiva de retorno, 
realizado no âmbito da obra de Holanda, já que não consta do referido dicionário 
de filosofia o verbete “imparcialidade” ou “imparcial”. 

Todavia, até pela natureza do léxico filosófico, observa-se que os autores 
situam o neutro no campo da epistemologia e sustentam a total influência do 
contexto social, dos valores, preconceitos, etc., que afastam a possibilidade 
de neutralidade científica, sobretudo pela impossibilidade de imunização em 
relação aos elementos ideológicos.

Indaga-se: há humano em ação racional, que não esteja sob a influência 
de alguma ideologia?15 E aqui se emprega o vocábulo “ideologia” no sentido 

14	 JAPIASSÚ, Hilton; MARCONDES, Danilo. Dicionário básico de Filosofia. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2008. p. 200.

15	 E aqui importa referenciar o estudo desenvolvido por Manoel Jorge e Silva Neto em torno dos diver-
sos sentidos da palavra ideologia: “Na teoria social norte-americana contemporânea, por exemplo, o 
termo ideologia vem sendo utilizado para designar opiniões políticas conscientemente formuladas (cf. 
Anthony de Crespigny e Jeremias Cronin, Ideologias políticas, p. 9). Afirmam os autores mencionados 
que a palavra ideologia quando inauguralmente concebida portava conotação bem distinta da que hoje 
se formula. Fora empregado o termo à época da Revolução Francesa, pela primeira vez, por Destutt 
De Tracy, que o associou à busca de um método, sendo que ideologie foi o nome dado por De Tracy ao 
método específico que propunha como universalmente aplicável. ‘A ideologie, ou ciência das ideias, 
proporcionaria o verdadeiro fundamento para todas as demais ciências (op. cit., p. 6). Crespigny e Cro-
nin aludem ainda ao sentido mais genérico e popular da palavra ideologia, apontada como sistemas de 
crenças de grupos sociais, e, com efeito, tal concepção foi disseminada a partir das obras de Karl Marx, 
muito embora não tenha sido o filósofo alemão o primeiro a reconhecer que os grupos sociais carregam 
consigo uma particular compreensão da realidade, distinta dos demais (idem, ibidem). Esclareça-se que, 
ao nos referirmos a embate ideológico, como fizemos no texto, associamos indicativamente a concepção 
de ideologia à de sistemas de crenças de grupos sociais. Não obstante, não se esgotam nesse plano as 
incontáveis significações da palavra ideologia. Karl Mannheim (cf. Ideologia y Utopia, p. 49) reconhece 
dois sentidos distintos e separados do termo ideologia, sendo um particular e outro total. Ideologia, 
tomada sua acepção particular, segundo Mannheim, se revela através da desconfiança e do ceticismo 
do indivíduo com relação às ideias do seu adversário, e, por outro giro, assumida em seu sentido total, é 
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de sistemas de crenças de grupos sociais, a significar um conjunto de ideias, 
princípios e valores que refletem uma determinada visão de mundo, orientando 
uma forma de ação, sobretudo uma prática política16.

sinônimo de conjunto de ideias de uma época ou de um grupo histórico-social concreto, ‘(...) por exem-
plo, de uma classe, quando estudamos as características e composição da total estrutura do espírito de 
nossa época ou deste grupo’ (idem, ibidem). Tércio Sampaio Ferraz Jr. (cf. Teoria da Norma Jurídica, 
p. 155-157) clarifica que ‘ideologia é termo equívoco, significando, ora falsa consciência, ora tomada 
de posição (filosófica, política, pessoal, etc.), ora instrumento de análise crítica (teoria da ideologia), 
ora instrumento de justificação (programas de ação). Em nossa concepção, funcionalizamos o conceito. 
Admitimo-lo como conceito axiológico, isto é, a linguagem ideológica é também valorativa. Só que, 
enquanto os valores em geral constituem prisma, critério de avaliação de ações, a valoração ideológica 
tem por objetivo imediato os próprios valores. Além disso, com qualidade pragmática diferente. Enquanto 
os valores são expressões dialógicas, reflexivas e instáveis, a valoração ideológica é rígida e limitada. 
Ela atua no sentido de que a função seletiva do valor no controle da ação se torna ‘consciente’. Isto é, a 
valoração ideológica é uma metacomunicação que estima as estimativas, valora as próprias valorações, 
seleciona as seleções ao ‘dizer’ ao endereçado como este deve vê-las’. ‘A ideologia, isto é, a avaliação 
ideológica, através da qual podemos identificar a qualidade imperatividade do sistema normativo, sen-
do metacomunicativa, constitui, portanto, por assim dizer, uma pauta de segundo grau, pressupondo a 
existência das próprias normas. Ela calibra o sistema normativo na media em que só por ela é possível 
determinar, numa situação dada, que tipo de efetividade deve possuir ele, como um todo, para que 
suas normas constituam cadeias válidas e, em consequência, que tipo de autoridade deve ser assumida 
como legítima. Assim, por exemplo, máximas do tipo ‘ninguém deve permitir-se obter proveito de sua 
própria fraude ou tirar vantagens de sua própria transgressão’ são inspiradas em considerações que têm 
seu fundamento em avaliação ideológica, com as que afirmam o primado universal da ordem, da justiça, 
enquanto valor social, podendo decidir, em consequência, sobre a validade e efetividade de testamentos, 
contratos e outros atos jurídicos, confirmando-lhes, alterando-lhes e suprimindo-lhes a força obrigatória. 
Elas não são dirigidas diretamente aos relatos das normas, mas aos seus cometimentos, tocando, por isso, 
imediatamente na relação entre editor e sujeito como meta complementar.’ É Tércio Sampaio Ferraz 
Jr., ainda, quem esclarece a respeito da possibilidade de distinguir-se entre um enunciado sobre a ide-
ologia e um enunciado ideológico, ao afirmar que ‘(...) a distinção é possível e tem ao menos um valor 
operacional. Assim, em tese, um enunciado sobre a ideologia, não importa seja ele mesmo ideológico, 
tem uma ideologia com seu objeto. Já um enunciado ideológico não fala de uma ideologia, mas tem 
uma carga ideológica: emite, ideologicamente, um valor, ou seja, um símbolo de preferência para ações 
indeterminadamente permanentes, uma fórmula integradora e sintética para a representação do consenso 
social. Muito embora, como reconhecemos, na prática, essa distinção seja menos imprecisa, poderíamos 
resumi-la dizendo que, numa alusão a Hart (1961:99), um enunciado sobre ideologia manifesta um ponto 
de vista externo, enquanto um enunciado ideológico manifesta um ponto de vista interno. O primeiro é 
aquele que é emitido por um observador que, em tese, não tem um compromisso com a ideologia que 
menciona, ao passo que o segundo é emitido por um observador que se compromete’. (cf. Constituição 
de 1988: Legitimidade. Vigência e eficácia. Supremacia, p. 17). Questão de relevo à qual não devemos 
tangenciar diz respeito à consideração de a ciência do direito comportar ou não a ideologia. Para Hans 
Kelsen, a ciência do direito é ideológica enquanto em oposição ao mundo do seu ou a natureza, sob o 
prisma lógico transcendental, tendo em vista a sua afirmativa de que ‘somente quando se entenda ‘ideo-
logia’ como oposição à realidade dos fatos da ordem do ser, isto é, quando por ideologia se entenda tudo 
que não seja realidade determinada por lei causal ou uma descrição desta realidade, é que o Direito, como 
norma – isto é, como sentido de atos da ordem do ser causalmente determinados, mas diferente destes 
atos –, é uma ideologia’ (cf. Teoria pura do Direito, p. 116-117). Contudo, é também anti-ideológica, 
quando se não referir a valores e, nessa linha, conclui Kelsen: ‘(...) a ciência tem, com reconhecimento, 
a intenção imanente de desvelar o seu objeto. A ‘ideologia’, porém, encobre a realidade enquanto, com 
a intenção de a conservar, de a defender, a obscurece ou, com a intenção de a atacar, de a destruir e de 
a substituir por outra a desfigura’ (op. cit., p. 118-119).”.

16	 JAPIASSÚ, Hilton; MARCONDES, Danilo. Dicionário básico de Filosofia. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2008. p. 141.
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Com essa perspectiva, sem desejar aqui realizar digressão acerca das 
identidades, realidades e valores, desenvolvida por Saussure, impõe-se destacar 
a possibilidade de se tratar coisas idênticas como diferentes e coisas diferentes 
como idênticas, sempre considerada a carga valorativa que se atribui ao signo. 
E assim revela-se possível afirmar que a “imparcialidade” é “neutralidade”, 
caso ao primeiro signo seja atribuída a carga valorativa do segundo, máxime 
porque as significações dependem do contexto em que o signo é empregado.

Nessa perspectiva é que Saussure utiliza a representação do “cavalo” 
no Jogo de Xadrez e sustenta que, na sua materialidade pura, deslocado de 
sua casa e das demais condições do jogo, não representa nada para o jogador, 
não se tornando elemento real e concreto, senão quando estiver revestido de 
seu valor e fazendo corpo com ele. De igual sorte, outro objeto, sem qualquer 
semelhança com a peça “cavalo”, uma vez colocada na respectiva casa e a ela 
atribuída o valor do “cavalo”, será tratada como idêntica ao cavalo17.

Tais reflexões aplicam-se, em toda a sua extensão, ao que se busca 
delinear no presente escrito, porquanto, ainda que as distinções já se façam 
mostrar no campo da generalidade, o locus de aplicação da neutralidade e da 
imparcialidade aqui considerado é aquele afeto às decisões judiciais, ambiente 
em que só é possível afirmar que o magistrado pode ser neutro se, com isso, 
esteja-se desejando atribuir à neutralidade a carga valorativa da imparcialida-
de, operação que, ademais, pode, a uma primeira vista, relevar-se por demais 
despicienda e inapropriada, todavia, em contexto específico poderá representar 
significativo agregado à teoria e à praxis processual, especialmente no que 
concerne à atuação do magistrado e à imagem do Poder Judiciário.

Impõe-se considerar, pois, a necessidade de se invocar o pensamento de 
Edmund Husserl para sustentar a possibilidade de neutralidade humana diante 
de uma situação de conflito, importando, todavia, advertir que a suspensão de 
juízos (epoché, epokhé ou εποχη) é uma ação que pode se afirmar impossível 
de ser atingida em toda a sua extensão, sobretudo porque o objetivo do pensar 
fenomenológico é o alcançar da essência (eidos), limite da redução eidética. 

17	 SAUSSURE, Ferdinand de. Cours de linguistique générale. Paris: Payot, 1955. p. 154-155. “Enfin, 
toutes les notions touchées dans ce paragraphe ne différent pas essentiellement de ce que nous avons 
appelé ailleurs des valeurs. Une nouvelle comparaison avec le jeu d’èchecs nous le fera comprendre 
(voir p. 125 sv.). Prenons un cavalier : est-il lui seul un èlèmente de jeu? Assurément non, puisque dans 
sa matérialité pure, hors de sa case et des autres conditions du jeu, il ne représente rien pour le joueur et 
ne devient élément real et concret qu’une fois revêtu de sa’ valeur et faisant corps avec elle. Supposons 
qu’au cours d’une partie cette pièce vienne à être détruite ou ègarée: Peut-on la remplacer par une autre 
équivalente? Certainement: non seulemente un autre cavalier, mas même une figure dépourvue de toute 
resemblance avec celle-ci sera déclarée identique, pourvu qu’on lui attribue la même valeur. (...)”.

TST 77-03.indb   259 21/10/2011   09:32:08



7 0  A N O S  D A  J U S T I Ç A  D O  T R A B A L H O

260	 Rev. TST, Brasília, vol. 77, no 3, jul/set 2011

Dessa forma, a essência, que se localiza no Ser (Sein) próprio de deter-
minado indivíduo como o que (Was) ele é, resta conduzida ao mundo das ideias 
(in Ideen gesetzt). A intuição empírica (erfahrende Anschauung) ou individual 
(individuelle) pode ser transformada em visão de essência (Wesensanschauung) 
ou ideação (Ideation)18.

Assim, essa “suspensão de juízo” no campo fenomenológico não implica 
a neutralidade no sentido amplo e irrestrito, mas sim pretende a “contemplação 
desinteressada”, alusivas aos interesses naturais na existência, abstendo-se de 
emitir juízos sobre ela, sem, todavia, pô-la em dúvida. Trata-se da neutralidade 
filosófica, não transportável ao plano empírico da decisão.

Na verdade, como adverte José Ferrater Mora, a “ausência de pressupos-
tos” não se refere à constituição da realidade, mas às doutrinas ou ideias sobre 
ela. Para o filósofo, seria este o sentido atribuído por Husserl e, por isso mesmo, 
não se pode afirmar que tal neutralização seria impraticável, já que é necessário 
considerar a que se refere a “‘actitud neutral’ implicada en la neutralización de 
referencia. Si dicha actitud es una actitud ante ideas, nociones, ‘posiciones’, 
etc., no parece inconveniente admitir la posibilidad de una neutralización. Si, 
en cambio, se refiere a ‘situaciones básicas’, la neutralización parece difícil, 
si no imposible”19 (grifou-se).

18	 HUSSERL, Edmund. Ideen zu einer reinen Phänomenologie und phänomenologischen Philosophie. 
Hamburg: Felix Meiner Verlag GmbH: 2009. p. 13. “Zunächst bezeichnete ‘Wesen’ das im selbstei-
genen Sein eines Individuum als sein Was Vorfindliche. Jedes solches Was kann aber ‘in Idee gesetz’ 
werden. Ehfahrende oder individuelle Anschauung kann in Wesensanschauung (Ideation) umgewandelt 
werden – eine Möglichkeit, die selbst nicht als empiriche, sondern als Wesensmöglichkeit zu verstehen 
ist. Das Erschaute ist dann das entsprechende reine Wesen oder Eidos, sei es die oberste Kategorie, 
sei es Besonderung derselben, bis herab zur vollen Konkretion”.

19	 FERRATER MORA, José. Diccionario de Filosofía. 5. ed. Buenos Aires: Editorial Sudamericana, 1964. 
p. 277. “El concepto de neutralidad, y el ‘neutralismo’ resultante, puede usarse también en otro sentido: 
en el de la ‘ausencia de supuestos’ (la Voraussetzungslosigkeit a que se han referido muchos filósofos 
alemanes). En este caso la neutralidad se refiere no a la constitución de la realidad, sino a las doctrinas 
o ideas sobre la misma. En este sentido Husserl ha hablado de neutralidad en cuanto neutralización 
(Neutralisierung), o sea en cuanto ‘modificación de neutralidad’ (Neutralitätsmodifikation). Consiste ésta 
en el acto de ‘desconectar’ toda tesis relativa al mundo natural y colocarla entre paréntesis (VÉASE), 
haciéndola de esta manera ‘neutral’ con respecto a cualquier supuesto y hasta con respecto a cualquier 
afirmación (Ídem, § 31). La ‘modificación de neutralidad’ es, según Husserl, aquel tipo de modalidad 
que descarta toda ‘modalidad doxal’ a la cual se refiere, pero en forma completamente distinta de la 
mera negación, la cual es positiva y no ‘neutralizante’. La modificación en cuestión no suprime nada 
ni ‘hace nada’: es sólo, dice Husserl, la contraparte consciente de toda ejecución o acto, es decir, su 
‘neutralización’ (ibid., § 109). Se ha discutido a este respecto (y en otros respectos) hasta qué punto 
es posible una completa neutralización frente a toda ‘posición’ o ‘negación’. Es común estimar que 
tal neutralización es impracticable, pero hay que tener en cuenta a qué se refiere la ‘actitud neutral’ 
implicada en la neutralización de referencia. Si dicha actitud es una actitud ante ideas, nociones, ‘posi-
ciones’, etc., no parece inconveniente admitir la posibilidad de una neutralización. Si, en cambio, se 
refiere a ‘situaciones básicas’, la neutralización parece difícil, si no imposible”.
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Sustenta, pois, que a neutralidade alusiva a todo o suposto de caráter 
ontológico não é só possível, “sino que es indispensable para que se ponga en 
marcha el pensamiento filosófico. En efecto, éste no sería filosófico si no co-
menzara desde las ‘raíces’, es decir, si no descartara todo supuesto (ontológico) 
que se presenta ante él con pretensión de verdad.”

Adverte, todavia, que:

“(...) la ‘neutralidad ontológica’ en cuestión es sólo la condición 
indispensable para que haya un verdadero punto de partida ontológico, 
el cual de este modo no será simplemente dado, sino ‘asumido’ en la 
forma de ‘ser radicalmente pensado’. En otros términos, el pensamiento 
filosófico es neutral sólo en cuanto que, al empezar a funcionar, deja de 
serlo. Ello distingue el pensamiento filosófico del científico, en el cual 
es en principio imposible la neutralidad en el sentido aquí indicado.”20

Nesses termos, a neutralidade possível ao Juiz é aquela que representa 
a “suspensão do juízo” e o encontro com a essência, ação que o desloca de 
sua posição de poder e o auxilia a perceber o calor das angústias das partes, 
subjacente à frieza dos autos. Viabiliza-se, assim, a percepção do magistrado 
no sentido de que aqueles que submetem suas demandas são seres humanos 
como ele e como tal devem ser tratados. Traz, enfim, o Juiz ao campo do hu-
mano simples, para que perceba que a única coisa que o diferencia do homem 
do povo é a investidura no poder, que, um dia, haverá de lhe faltar. 

Enfim, a essência do humano que deve buscar o juiz no campo do pro-
cesso – cuja compreensão constitui condição de qualidade na apreciação da 
demanda – relaciona-se com a denominada neutralidade subjetiva, consubs-
tanciada no tratamento igual das partes, sem que se empreenda discriminação 
negativa de qualquer sorte. Exigir, por sua vez, a neutralidade em relação aos 
princípios que decidiu abraçar para a condução de sua vida, bem como das 
influências que, de forma consciente ou inconsciente, incidem sobre seu modo 
de pensar e agir, equivale a pedir-lhe que elimine os seus próprios caracteres 
humanos, a sua própria essência21.

20	 Idem.
21	 Nesse sentido posiciona-se Nery Junior ao invocar a doutrina de Claus Dieter Classen e César de 

Souza: “(...) não se pode exigir do juiz, enquanto ser humano, neutralidade quanto às coisas da vida 
(neutralidade objetiva), pois é absolutamente natural que decida de acordo com seus princípios éticos, 
religiosos, filosóficos, políticos e culturais, advindos de sua formação como pessoa. A neutralidade que 
se lhe impõe é relativa às partes do processo (neutralidade subjetiva) e não às teses, in abstracto, que 
se discutem no processo”. (NERY Jr., Nelson. Princípios de processo na Constituição Federal. 9. ed. 
São Paulo: RT, 2009. p. 137.)
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4 – INDEPENDÊNCIA E IMPARCIALIDADE COMO IMPERATIVOS 
CATEGÓRICOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO

No cenário do processo, o espírito do Juiz deve se orientar pelo princípio 
do dever, em linha com o imperativo categórico kantiano, pelo simples fato 
de que sua ação deve ser boa em si, desprezando, pois, motivos, interesses ou 
fins. Todavia, as regras do devido processo legal são imperativos hipotéticos a 
serem observados pelo Juiz, não porque são boas ou ruins em si, mas porque 
servem de meio para a tentativa de promoção do justo possível22. 

A fruição isonômica do direito ao contraditório e à ampla defesa re-
presenta uma das vigas mestras do processo, que permite às partes declinar 
elementos de convicção idôneos, ou não, a suportar a pretensão judicializada.

Nessa perspectiva é que se desenvolve a imparcialidade do Juiz, que, 
vinculado ao arcabouço normativo, submete-se ao dever de promover a paridade 
de armas e a igualdade de oportunidades, com vista à construção dos argumen-
tos e do corpo probatório; vigilante, contudo, em relação às manobras imorais 
e antijurídicas, desnecessárias e protelatórias, absolutamente indesejáveis na 
formação do seu livre convencimento.

Como reflete Carnelutti ao delinear a função das partes no processo: “a 
parcialidade deles é o preço que se deve pagar pela imparcialidade no juiz du-
rante o processo; é o milagre do homem em superar a sua própria parcialidade, 
conseguindo não ser parte, não tomando partido”23. Reflexão que se alinha com 
o pensamento de Calamandrei:

“Imparcial deve ser o juiz, que está acima dos contendores; mas os 
advogados são feitos para serem parciais, não apenas porque a verdade é 
mais facilmente alcançada se escalada de dois lados, mas porque a par-
cialidade de um é o impulso que gera o contraimpulso do adversário, o 
estímulo que suscita a reação do contraditor e que, através de uma série 
de oscilações quase pendulares de um extremo a outro, permite ao juiz 
apreender, no ponto de equilíbrio, o justo.”24

22	 KANT, Immanuel. Grundlegung zur Metaphysik der Sitten. Stuttgard: Reclam, 2008. p. 44. “Alle 
Imperativen nun gebieten entweder hypothestisch, oder kategorisch. Jene stelklen die praktische 
Notwendigkeit einer möglichen Handlung als Mittel zu etwas anderem, was man will (oder doch 
mögliche ist, dass man es wolle), zu gelangen vor. Der kategorishe Imperativ würde der sein, welcher 
eine Handlung als für sich selbst, ohne Beziehung auf ainen andern Zweck, als objektiv-notwendig 
vorstellte”.

23	 CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Op. cit. p. 58-59.
24	 CALAMANDREI, Piero. Eles, os juízes, vistos por um advogado. Op. cit. p. 126.
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É preciso advertir, a propósito, que a imparcialidade do Juiz, malgrado 
também deflua de dever moral, da dinâmica do processo e de disposições legais, 
encontra a sua fonte primeira em uma das dimensões do princípio constitucional 
do juiz natural, qual seja aquela que determina que “o juiz competente tem de 
ser imparcial”25.

A independência do magistrado, por sua vez, constitui pressuposto inexo-
rável da imparcialidade, porquanto jamais se pode falar em juiz imparcial acaso 
existam amarras externas que forcem o juiz a projetar sobre os autos elementos 
que deles não emanam, justamente para favorecer a interesses outros, que não 
a consecução da justiça.

Decorre, pois, do princípio do juiz natural o reconhecimento de regras 
éticas que objetivam a garantir o lastro de independência necessário à imparcia-
lidade, conforme se verifica do Capítulo III do Código de Ética da Magistratura 
Nacional, de onde se extraem vedações expressas que tratam da interferência 
entre os juízes, de influências externas indevidas, do dever de denunciar as 
interferências e da participação em atividades político-partidárias26.

25	 NERY Jr., Nelson. Princípios de processo na Constituição Federal. Op. cit. p. 126. Explica o autor 
que “O princípio do juiz natural, enquanto postulado constitucional adotado pela maioria dos países 
cultos, tem grande importância na garantia do estado de direito, bem como na manutenção dos preceitos 
básicos de imparcialidade do juiz na aplicação da atividade jurisdicional, atributo esse que se presta à 
defesa e proteção do interesse social e do interesse público geral. É adotado no Brasil desde a Consti-
tuição Imperial de 1824”. Aduz, ainda, que “a garantia do juiz natural é tridimensional. Significa que: 
1) não haverá juízo ou tribunal ad hoc, isto é, tribunal de exceção; 2) todos têm direito de se submeter 
a julgamento (civil e penal) por juiz competente, pré-constituído na forma da lei; 3) o juiz competente 
tem de ser imparcial”.

26	 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Código de Ética da Magistratura Nacional: “CAPÍTULO 
II – INDEPENDÊNCIA – Art. 4º Exige-se do magistrado que seja eticamente independente e que não 
interfira, de qualquer modo, na atuação jurisdicional de outro colega, exceto em respeito às normas 
legais. Art. 5º Impõe-se ao magistrado pautar-se no desempenho de suas atividades sem receber in-
devidas influências externas e estranhas à justa convicção que deve formar para a solução dos casos 
que lhe sejam submetidos. Art. 6º É dever do magistrado denunciar qualquer interferência que vise 
a limitar sua independência. Art. 7º A independência judicial implica que ao magistrado é vedado 
participar de atividade político-partidária.”. No particular, as reflexões de Nelson Nery Junior acerca 
do tema demonstram a dimensão que assume a independência do magistrado: “Independente é o juiz 
que julga de acordo com a livre convicção, mas fundado no direito, na lei e na prova dos autos. Julgará 
apreciando livremente as provas, mas sua decisão tem de ser fundamentada (CPC, 131). Decisão não 
fundamentada é nula, conforme expressa determinação da CF, 93, IX. Decisão que afirma indeferir 
determinado requerimento “por falta de amparo legal” é inconstitucional por dois motivos: a) essa 
alegação não constitui fundamento, de modo que a decisão é não fundamentada, nula ex CF, 93, IX; 
b) o juiz não pode eximir-se de sentenciar alegando lacuna ou obscuridade na lei, porque isso é nega-
tiva de prestação jurisdicional, em ofensa à CF, 5º, XXXV. Havendo lacuna na lei, o juiz deve decidir 
aplicando a analogia, costumes e princípios gerais do direito (CPC, 126). Essa possibilidade de o juiz 
julgar de acordo com o seu livre convencimento denomina-se independência jurídica ou independência 
funcional (CodÉticaMN 1º, 4º s 7º e 17; LOMN 351 e 40)”.
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Com tais fundamentos, exige-se dos juízes postura imparcial, cujo conte-
údo é expressamente determinado pelo aludido Normativo, que chega, inclusive, 
a delimitar um conceito, conforme se verificam dos seguintes dispositivos:

“Art. 8º O magistrado imparcial é aquele que busca nas provas a 
verdade dos fatos, com objetividade e fundamento, mantendo ao longo 
de todo o processo uma distância equivalente das partes, e evita todo o 
tipo de comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou 
preconceito.

Art. 9º Ao magistrado, no desempenho de sua atividade, cumpre 
dispensar às partes igualdade de tratamento, vedada qualquer espécie de 
injustificada discriminação.” 

A imparcialidade é tão crucial à consecução da justiça que a doutrina 
chega a se debruçar de forma intensa sobre questões que envolvem a possibi-
lidade de se reconhecer a quebra de imparcialidade decorrente de atividades 
do juiz extra-processo, como, por exemplo, a emissão de opiniões científicas 
em livros e periódicos, a realização de palestras, o posicionamento em aulas e 
no desenvolvimento de teses acadêmicas etc. 

Decerto que revelaria exagero depreender-se, de forma abstrata, a impar-
cialidade da atuação acadêmica do juiz27, todavia, faz-se necessário o exame do 
caso concreto, de modo a afastar qualquer conexão direta a envolver as partes 
ou o conteúdo de determinado processo, com determinado propósito. 

Não se trata aqui de examinar o acerto ou equívoco de se afastar ou não a 
imparcialidade no particular, até porque de acerto e de equívoco não se trataria, 
o que se objetiva com a discussão é a garantia da preservação da paridade de 
armas, de modo que as partes não sejam, de forma alguma, prejudicadas no seu 
direito às devidas oportunidades para apresentar seus elementos de sustentação, 
de travarem o diálogo processual isonômico e de terem suas teses examinadas 
por um juiz assim dito imparcial. 

27	 Esclarece Nelson Nery Junior que “A questão da imparcialidade ou parcialidade do juiz que emite 
opiniões científicas em livros, artigos doutrinários, palestras, entrevistas e teses acadêmicas, para 
julgar ações nas quais essas opiniões são discutidas, não é nova. Entre nós, Pontes de Miranda e Celso 
Agrícola Barbi, de escolas processuais diametralmente opostas, já se manifestaram no sentido de 
que isso não torna no juiz suspeito para julgar ações. (...) O afastamento da parcialidade do juiz pode 
ocorrer se o magistrado defender determinada tese jurídica como parte em outro processo judicial ou 
administrativo, o que demonstra seu interesse concreto no deslinde da causa em favor da tese favorável 
a seus interesses subjetivos.” (NERY Jr., Nelson. Princípios de processo na Constituição Federal. Op. 
cit. p. 137)
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Em palavras outras, que se deixem as contradições28 fluírem à luz dos 
princípios do due process of Law, no curso de uma dialética processual, que 
privilegie, sobretudo, a entrega de cada um, aquilo que, de fato, lhe pertence. 

5 – OS DESVIOS DA IMPARCIALIDADE

Para além das reflexões essenciais, a absoluta ausência de correspon-
dência entre o neutro objetivo e o imparcial no campo processual-filosófico 
também se revela no plano processual-empírico, ainda que o empirismo não 
se deixe explicar pelo próprio empirismo29.

Como visto, o que se exige é a observância dos princípios constitucionais 
no campo processual, de modo a se garantir a prestação jurisdicional hígida. 
Com essa perspectiva é que a ordem jurídica contempla as disposições que 
pretendem obstar a parcialidade do magistrado, de modo a preservar a sua 
equidistância e, por conseguinte, o tratamento isonômico das partes em conflito.

Os institutos do impedimento e da suspeição, regulados nos arts. 134 a 
138 do Estatuto Processual Civil, consubstanciam arcabouço normativo que 
delimita a zona de atuação do magistrado e representam verdadeiro instrumen-
tal de proteção à higidez processual e, consequentemente, à produção de uma 
prestação jurisdicional que privilegie o valor justiça possível.

A análise mais detida dos referidos dispositivos faz emergir a verdadeira 
essência de cada um dos impedimentos objetivados na norma, de maneira a 
oferecer a todos os interessados na lide a possibilidade a aferir a presença de 
possível desvio de imparcialidade, ainda que o próprio magistrado não se sinta 
deslocado deste centro, por força do fundamento invocado.

O inciso I do art. 134, que impede o Juiz de exercer suas funções em 
processo de que for parte, encerra a nítida representação do extremo da parcia-
lidade, já que a “parte” em determinado processo não possui outro objetivo que 
não o de empreender todos os esforços para que a solução lhe seja favorável, o 

28	 Na lógica dialética de Hegel, a contradição constitui o motor ao mesmo tempo do pensamento e do real, 
toda afirmação de verdade sendo apenas um momento provisório da posse do real espírito, devendo ser 
ultrapassada (Aufhebung); ela se realiza em três fases: tese, antítese e síntese, que marcam o progresso da 
consciência e o movimento da história até o espírito absoluto. Assim, a filosofia hegeliana se caracteriza 
pela integração da contradição, da qual faz um momento necessário da dialética, que é a resolução de 
todas as contradições. Ainda para Hegel, o real não é o concreto nem tampouco o imediato, o ponto 
de partida, mas o resultado do pensamento que gera a realidade. (JAPIASSÚ, Hilton; MARCONDES, 
Danilo. Dicionário básico de Filosofia. Op. cit. p. 56)

29	 LYOTARD, Jean-F. La phénoménologie. França: Presses Universsitaires de France, 1954. p. 13. “Or 
expérience, ne fournissant jamais que du contingent et du singulier, ne peut offrir à la science lê príncipe 
universel et nécessaire d’une affirmation semblable”.
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que, a toda evidência, rivaliza com a função de decidir a lide de forma impar-
cial, considerada quase que exclusivamente os elementos constantes dos autos.

Considerando que exorbita os limites do presente escrito o exame in-
dividualizado das hipóteses previstas nos referidos dispositivos, basta que se 
consigne que o impedimento é depreendido a partir da situação objetiva que 
revela a possibilidade de decisão viciada por eventual interesse ilegítimo da-
quele, cujo único interesse deve ser à persecução do justo.

Tal situação, pois, deve ser excepcionada para que o magistrado seja 
afastado e substituído, sem que possa ele – sobretudo diante da objetiva pos-
sibilidade de lesão – atuar no sentido de ultrapassar o óbice que o impede de 
funcionar no processo.

De igual sorte, assim como a hipótese de impedimento pode ser identifi-
cada como evento violador da imparcialidade, a fabricação de uma hipótese de 
impedimento representa a busca do afastamento de magistrado que, obedecidos 
os princípios processuais, não se encontra, na verdade, impedido ou suspeito. 

A norma adjetiva também contempla em sua ratio impedir tais manobras, 
já que absolutamente afrontosas ao princípio do juiz natural.

Nessa perspectiva, importa destacar que, ao mesmo tempo em que o art. 
134, inciso IV, do Código de Processo Civil assinala a hipótese de impedimento 
do magistrado em processo, “quando nele estiver postulando, como advogado 
da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha 
reta; ou na linha colateral até o segundo grau”, preocupa-se em proscrever a 
construção de simulacros de impedimento, conforme se verifica do parágrafo 
único do mesmo dispositivo, verbis: “No caso do nº IV, o impedimento só se 
verifica quando o advogado já estava exercendo o patrocínio da causa; é, po-
rém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o impedimento 
do juiz” (grifou-se).

No mesmo sentido, malgrado a maior força da subjetividade no parti-
cular, as hipóteses de suspeição do magistrado também se colocam ao alcance 
das normas e dos interessados no deslinde da questão sub judice, de modo a 
possibilitar – decerto que, em alguns casos, já não mais com a mesma precisão 
que caracteriza os impedimentos – a proteção dos bens jurídicos envolvidos.

No particular, sobretudo porque aqui interessa o confronto da neutralidade 
com a imparcialidade, cumpre examinar o inciso V, do art. 135, que estabelece 
fundamento de suspeição no fato de que o magistrado possa ser identificado 
como “interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes”.
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E aqui as dificuldades se multiplicam e já se iniciam a partir da inexorável 
indagação: o que seria o interesse?

Decerto que não se cuida de interesse fundado em convicções e ideologias 
positivas que orientam a pré-compreensão do magistrado e o conduz, de logo,  
ainda que de forma inconsciente, a se inclinar pela prevalência do direito em 
relação a uma das partes, especialmente quando a demanda comporta signifi-
cativa carga axiológica, com relevante desproporção social e econômica entre 
os litigantes, em que se verifica subalternização da dignidade. 

Nesses casos, antes mesmo de compulsar os autos, o magistrado, que 
é humano, há de se inclinar de acordo com suas convicções e formação. O 
interesse aqui é legítimo, ainda que não possa ser invocado para subverter a 
ordem processual, em um caso, por exemplo, que, por desvio de formalida-
des, deva-se extinguir o feito sem apreciação do seu mérito, em desfavor do 
demandante fragilizado.

A dificuldade se mostra ainda mais intensa quando se reflete sobre o 
comando do parágrafo único do art. 135, que estabelece que “poderá ainda o 
juiz declarar-se suspeito por motivo íntimo.”.

Indaga-se: O que seria “motivo íntimo”? 

Como garantir que este “motivo íntimo”, eventualmente invocado pelo 
Juiz, guardará coerência ao fim último da garantia da imparcialidade? 

Não se pretende aqui investigar os contornos do fundamento da suspeição 
em exame, tampouco as diversas possibilidades de manipulação abusiva da 
norma no particular, todavia, cumpre registrar que a declaração de suspeição 
não se presta à salvaguarda de eventual interesse do magistrado, mas sim à 
preservação de incolumidade do processo, sob pena de configurar negativa 
ilegítima do exercício da função, sobretudo considerando o que dispõem os 
arts. 72 e 73 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN)30. 

Importa advertir, ademais, acerca da natureza fechada do rol indicado no 
referido Diploma, conforme, inclusive, depreende-se do entendimento firmado 

30	 BRASIL. Lei nº 35/79. “Art. 72. Sem prejuízo do vencimento, remuneração ou de qualquer direito ou 
vantagem legal, o magistrado poderá afastar-se de suas funções até oito dias consecutivos por motivo 
de: I – casamento; II – falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou irmão; Art. 73 – Conceder-
se-á afastamento ao magistrado, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens: I – para frequência 
a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, a critério do Tribunal ou de seu órgão especial, 
pelo prazo máximo de dois anos; II – para a prestação de serviços, exclusivamente à Justiça Eleitoral. 
III – para exercer a presidência de associação de classe. (...)”.
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no âmbito do Conselho Nacional de Justiça31, órgão responsável pela edição 
da controvertida Resolução nº 82/09, cujo conteúdo, pela sua peculiaridade, 
merece destaque:

“Art. 1º No caso de suspeição por motivo íntimo, o magistrado 
de primeiro grau fará essa afirmação nos autos e, em ofício reservado, 
imediatamente exporá as razões desse ato à Corregedoria local ou a órgão 
diverso designado pelo seu Tribunal.

Art. 2º No caso de suspeição por motivo íntimo, o magistrado de 
segundo grau fará essa afirmação nos autos e, em ofício reservado, ime-
diatamente exporá as razões desse ato à Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 3º O órgão destinatário das informações manterá as razões 
em pasta própria, de forma a que o sigilo seja preservado, sem prejuízo 
do acesso às afirmações para fins correcionais.”

Advirta-se, por oportuno, que um dos fundamentos invocados pelo CNJ, 
para editar tal Resolução foi justamente o “elevado número de declarações de 
suspeição por motivo de foro íntimo”, o que ensejava o desvirtuamento deste 
instrumento, em absoluto desfavor à função judicante.

É preciso considerar, enfim, que o óbice do argumento da imparcialidade 
não deve servir de instrumento de afastamento ilegítimo do magistrado de seu 
ofício em determinado processo.

6 – A NEUTRALIDADE COMO UM MITO NECESSÁRIO AO PAPEL 
SOCIAL DO JUIZ

Distintamente da utilização subalterna dos institutos que objetivam ga-
rantir a imparcialidade, a neutralidade objetiva é, como se observou, algo que 
não se presta a ser manipulada pela natureza humana.

31	 BRASIL. CNJ. PCA nº 200810000017431, do qual se extrai o seguinte excerto: “Como se sabe é da 
Jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal o reconhecimento do caráter exaustivo a enu-
meração das vantagens conferidas aos magistrados pela Lei Complementar nº 35/79. Assim, quando 
a Lei federal de caráter geral aduz, em números fechados, sobre a possibilidade de afastamento de 
Magistrados, não há justificativa possível para alargamento, especialmente se tratando de afastamento 
para tratar de “interesse pessoal”, cujo conceito, vago e impreciso, pode dar ensejo a interpretações 
as mais variadas possíveis. Normas deste jaez nunca são bem-vistas pela sociedade, conferem caráter 
discricionário amplo à Administração e podem ser utilizadas até mesmo em detrimento ao interesse 
público. Neste ponto, exatamente quanto ao interesse público, é de se ressaltar que o Constituinte deri-
vado, quando da edição da emenda Constitucional nº 45, dispôs no inciso XII do art. 93 que atividade 
jurisdicional será ininterrupta, e até por tal razão, a possibilidade do afastamento do Magistrado de 
suas funções há de ser vista de forma absolutamente restritiva.” 
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Decerto que a neutralidade filosófica é possível de ser atingida, todavia, 
não se revela possível decidir sem abandonar o campo da filosofia. Depois da 
suspensão de juízos, da redução eidética e fenomenológica, do encontro da 
essência e do consequente retorno às coisas mesmas, impõe-se regressar ao 
campo da experiência, porquanto é justamente neste domínio que se aguarda 
a decisão do juiz.

Nada obstante, afirmar a neutralidade do juiz, antes de trazer qualquer 
mácula ao processo, cumpre o necessário papel de fortalecer a imagem do Poder 
Judiciário, sobretudo porque: 

“A credibilidade deste Poder está intimamente relacionada com o 
exercício de papéis sociais e a crença na figura da Justiça, pois, conforme 
comenta Luiz Antônio Nunes, é preciso ressaltar “a necessidade que a 
sociedade e as instituições têm de manutenção de seus valores funda-
mentais. Valores dentre os quais se encontra a Justiça, que não pode ser 
destruída pela mostra de suas fraquezas. Não que estas precisem ser 
escondidas, ao contrário, precisam ser tratadas e eliminadas.”32

Na verdade, não se deve confundir o juiz neutro com aquele que põe 
a neutralidade como um propósito, ainda que quimérico e inalcançável. Tal 
conduta representa a constante busca pelo desbastar dos preconceitos e, para 
além da imparcialidade objetiva, o perseguir do ponto de equilíbrio entre ide-
ologias e influências.

A neutralidade deve ser sim uma figura de mitologia, no sentido antro-
pológico, como explicação da própria razão de existir do Poder Judiciário e da 
Justiça; como um sinônimo para o equilíbrio e como modelo social de solução 
desprovida de influências indesejáveis. 

Para a pessoa do povo, juiz neutro é juiz, mais que imparcial, impassí-
vel. E essa figura mitológica é necessária ao imaginário social, que pretende 
vislumbrar no Poder Judiciário não um Poder como os demais, mas o último 
reduto de armas contra a injustiça e a barbárie.

Esse paradoxo no qual se sustenta a sociedade de conflitos justifica-se 
na medida em que “enquanto exercente de um papel social, o juiz atua numa 
relação de autoridade, e não de liderança, pelo que funciona como um mero 
símbolo para a sociedade, símbolo este que deve refletir os ideais de justiça, 
dentro da organização social”33.

32	 PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O Mito da neutralidade do juiz como elemento de seu papel social. O 
Trabalho. Curitiba, n. 16, p. 368-375, 1998. 

33	 Idem. 
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Ocorre que, como já se delineou a partir do exame dos desvirtuamentos 
dos instrumentos de imparcialidade, o Poder Judiciário é composto de seres 
humanos e, como tais, falíveis em sua totalidade, o que inexoravelmente conduz 
à existência de condutas – decerto que em grau pontual e reduzido – que em 
lugar de homenagear a justiça, antes a vilipendia, o que culmina por macular 
toda a instituição, acaso não sejam adotadas medidas que desvinculem o ato 
transgressor da linha de ação institucional. 

Empreendimento de difícil edificação, considerada a maneira como a 
sociedade costuma enxergar as condutas negativas e positivas:

“Opera-se contra qualquer classe, e não é diferente no âmbito dos 
Profissionais Jurídicos, o modelo indutivo de imputação negativa e o 
modelo excepcionalista da imputação positiva. Vale dizer, a sociedade 
lança mão do método indutivo para determinar a mácula profissional 
decorrente de conduta desviante, na mesma medida em que utiliza o 
método da exceção diante de fato que valorize o profissional e que, por 
conseguinte, deveria dignificar e valorizar a classe como um todo. 

Essa situação decorre de característica nossa, seres humanos, na 
medida em que atribuímos maior desvalor às condutas negativas do que 
valor às condutas positivas, ainda que seja possível encontrar entre elas 
uma equivalência. Ademais, o homem possui inclinação natural ao desejo 
de conhecimento dos fatos negativos, da tragédia alheia e dos ilícitos. 
Constitui, enfim, elemento atávico ao ser humano e desta característica 
não podemos fugir.”34

E o escape para tal cenário nos oferece Karl Popper, ao sustentar que: 

“Now it is far from obvious, from a logical point of view, that 
we are justified in inferring universal statements from singular ones, no 
matter how numerous; for any conclusion drawn in this way may always 
turn out to be false: no matter how many instances if white swans we 
may have observed, this does not justify the conclusion the all swans 
are white.”35

E preciso ainda considerar que o consenso da sociedade centra-se em 
expectativas em relação às atitudes dos indivíduos, enquanto exercentes de 
papéis sociais. Entretanto, justamente por se tratarem de indivíduos, há a pos-

34	 BARBOSA, Charles S. Em resgate à ética nas carreiras jurídicas – a necessária ruptura com o modelo 
acadêmico científico-positivista. Diálogos & Ciências, ano III, n. 8. p. 85-95, mar. 2009.

35	 POPPER, Karl. The logic of scientific discovery. England: Routledge, 1992. p. 4.
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sibilidade de que seu comportamento não seja “aparentemente” o esperado, 
influindo negativamente na instituição como um todo36.

Explica-se, portanto, o porquê:

“o discurso institucional do Poder Judiciário visa sempre reforçar 
esta ilusão da neutralidade do juiz, tendo em vista que, caso o indivíduo 
– investido na função de magistrado – se desvie de forma tão radical 
a ponto de que o jurisdicionado venha a questionar a legitimidade da 
autoridade, pode-se sempre taxá-lo com a pecha da falta de neutralidade, 
como se fosse um pecado a ser execrado para não se macular a Justiça.

Desta forma, resguarda-se o bom juiz, observador dos parâme-
tros e regras estabelecidas (notadamente, o princípio do contraditório), 
que mesmo trazendo para a sentença, ainda que de forma disfarçada ou 
inconsciente, todas as suas paixões e ideologias na interpretação, não 
poderá ser taxado de parcial, mesmo não sendo, na prática, neutro.

Isto é o que efetivamente viabiliza a crença na atividade de julgar, 
pois satisfaz a sociedade não somente com a prestação jurisdicional, mas 
com a “doce e saudável ilusão” de que o juiz não se vale de suas paixões 
e ideologias na função que exerce.”37

O paradoxo da neutralidade ou do terceiro-estado da essência, como 
descrito por Giles Deleuze, constitui exatamente um paradoxo do sentido, 
considerando-se que, “se o sentido como duplo da preposição é indiferente 
tanto à afirmação como à negação, se não é passivo nem ativo, nenhum modo 
da preposição é capaz de afetá-lo”38.

Referido paradoxo trasladado para o campo da atuação judicial quer 
significar a “esterilidade” ou a “neutralidade esplêndidas” como característi-
cas do juiz que lhe conferiria idoneidade e legitimidade para julgar, sobretudo 
porque, na lógica do sentido, o terceiro estado da essência, que corresponde á 
neutralidade, representa a indiferença “ao universal e ao singular, ao geral e ao 
particular, ao pessoal e ao coletivo”, bem como “à afirmação e à negação”39.

Tal ser supra-humano, por evidente, não existe, salvo no imaginário 
social, pelo bem da Justiça e pela preservação da imagem do Poder Judiciário.

36	 PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O mito da neutralidade do juiz como elemento de seu papel social. 
Op. cit. 

37	 Idem.
38	 DELEUZE, Giles. A lógica do sentido. 4. ed. São Paulo: Perspectiva, 2007. p. 35. 
39	 Idem. p. 37.
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7 – CONCLUSÃO 

Este ensaio foi uma tentativa de um esforço conjunto para a compreensão 
filosófica do ato de julgar, bem como do mito da neutralidade que envolve o 
papel social do magistrado.

Por isso, ao encerrá-lo, convida-se o ilustre leitor a refletir sobre o que 
aqui se defendeu, propugnando por novas ideias que ajudem a resolver velhas 
questões, no que encontrarão, nestes coautores, seus mais sinceros aliados...

Afinal, lembrando Almeida Garret, na “Nota do Canto II” do “Retrato de 
Vênus”, declaramos, pois, “que, se êrro encontrarem os professores, mui grata, 
e grande mercê me farão de me avisar; e conhecerão pela minha docilidade na 
emenda a pouca presumpção do auctor”40.
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